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3. Da intervenção social assistencialista e impositiva à intervenção social 
mediadora. 

Ana Maria Vieira, CICS.NOVA.IPLeiria e ESECS.IPLeiria, ana.vieira@ipleiria.pt   
Ricardo Vieira, CICS.NOVA.IPLeiria e ESECS.IPLeiria, ricardo.vieira@ipleiria.pt  

Palabras clave 

Intervenção social, Educação social, Diagnóstico, Intervenção mediadora 

Introducción 

É vulgar encontrarmos referências do trabalho social, seja inscrito no Serviço Social seja 
mesmo na Educação Social, a uma intervenção assente essencialmente numa ideia de 
patologia social, partindo de “problemas sociais” diagnosticados (Perez Serrano, 2008).  
Efetivamente, persiste, ainda hoje, um senso comum, mesmo dos trabalhadores sociais, em 
considerar a diferença como deficiência conducente a uma heterogeneidade sociocultural 
(Vieira A., 2016; Vieira A. e Vieira, R., 2016). Este pensamento assenta num modelo que é 
habitual designar-se de biomédico (Neri, 2004).  

Felizmente, vai surgindo, a pouco e pouco, um outro modelo de intervenção em trabalho 
social, mais hermenêutico (Vieira et al., 2018) que considera prioritariamente o ponto de vista 
da situação da pessoa intervencionada a partir do qual o trabalhador social faz uma 
intervenção socioeducativa e mediadora, como explicamos de seguida. 

Objetivo(s) 

Pretendemos mostrar a transformação da intervenção social assistencialista numa 
intervenção socioeducativa e mediadora que rompe com os paradigmas biomédicos assentes 
em diagnósticos exógenos. 

Num livro dedicado às Pedagogia de Mediação Intercultural e Intervenção Social, escrevemos 
que: 

[...] as funções do mediador intercultural vão muito para além do conceito 
de arbitragem em contextos de acentuada multiculturalidade e da 
resolução dos seus conflitos. O mediador intercultural, do nosso ponto de 
vista, não pode deixar de tomar parte, como vimos. Não pode ser neutro a 
ponto de permitir a reprodução da injustiça, da violência e da desigualdade. 
Pelo contrário, terá de ser empático com todos, entrar no mundo cultural de 
todos, e, ao fazê-lo, está exatamente no simétrico contrário de assumir uma 
posição de neutralidade, também, como vimos e opta, antes, pela 
multiparcialidade, pelo facilitar a comunicação entre pessoas, pelo 
assessorar os agentes sociais na sua relação com as minorias, pelo 
assessorar pessoas e comunidades minoritárias, pela promoção do acesso a 
serviços públicos e privados, pela construção duma cidadania multicultural 
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capaz de fazer integrações interculturais e integração social e pelo potenciar 
e favorecer a participação social e comunitária.  

Ora, todas estas funções implicam uma atitude de pedagogia social (Vieira 
e Vieira, 2016), e uma tomada de posição em busca da autonomização. E, 
claro, estas funções não ocorrem apenas em contextos de imigração ou de 
trabalho com minorias étnicas. Estas funções sociais do [educador social] 
mediador intercultural podem ser desenvolvidas em qualquer âmbito da 
intervenção social, seja o educativo, o social, o sociofamiliar, o comunitário, 
o jurídico, o laboral, ambiental, na saúde etc. (Vieira, R. e Vieira, A., 2016, 
pp. 50-51). 

O paradigma biomédico não apenas parte de um diagnóstico tantas vezes feito a partir de 
fora, a partir do olhar do especialista, que enumera necessidades sem a necessária escuta 
ativa dos intervencionados (Vieira, A. e Vieira, R., 2016 e Vieira, R. e Vieira, A., 2106), como, 
também, por vezes, em alguns projetos, a última etapa chama-se mesmo, recorrendo à 
linguagem médica, “fim do tratamento”: “o método dividia-se em várias fases ou etapas – 
estudo (ou pesquisa) da situação, diagnóstico social, tratamento, avaliação e fim do 
tratamento” (Robertis, 2011, p. 65). Tal como o médico que estudou biologia, fisiologia e 
patologia, que conhece o corpo, sua “normalidade” e suas doenças das quais estudou causas, 
sintomas, manifestações e meios de tratamento, também o interventor social clássico tem 
trabalhado sobre a noção de norma e desvio, a partir do qual, feito o diagnóstico, pode 
prescrever uma intervenção com vista à resolução dos males sociais. 

Neste modelo, e à semelhança do médico, trata-se, para o trabalhador 
social, de “tratar” uma “doença social”. É aquele que é capaz de levar 
respostas ou soluções, de levar “remédios” àquele que sofre de uma 
carência ou de um disfuncionamento social. O “tratamento” é “prescrito” 
por aquele que pode definir o “diagnóstico” social, o mal do qual o outro 
sofre. O serviço social tenta, então, estabelecer tipologias de diagnóstico e 
sistematizar as respostas (tratamentos) suscetíveis de resolver cada tipo de 
“doença” social (Robertis, 2007, p. 66). 

O Educador Social, apoiado em pedagogias sociais, aposta essencialmente na prevenção, na 
intervenção socioeducativa e, portanto, na transformação, usando o paradigma da mediação 
intercultural em todo o trabalho social, isto é, assumindo-se como um profissional da relação 
e não como o terapeuta ou o médico. Claro que também o serviço social, se quiser 
efetivamente dar um passo em relação às práticas assistencialistas de que se afasta, por 
vezes, apenas discursivamente, terá de incorporar nas suas metodologias de trabalho social, 
quer a pedagogia social, quer a mediação intercultural que rompe com os essencialismos 
presentes no modelo biomédico. 

O Educador Social ou o Assistente Social, quando trabalham com idosos, ou com 
toxicodependentes, ou com ex-reclusos que pretendem ressocializar, reeducar, que 
pretendem ajudar a construir um projeto para que não voltem a cair no mesmo contexto 
problemático, têm que trabalhar com “o outro”. Nesse sentido, têm que usar uma prática 
mediadora entre os sujeitos e culturas: 
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Ao contrário do médico, do terapeuta ou do juiz, o educador assume na 
relação o duplo estatuto de alguém que está diretamente implicado e, ao 
mesmo tempo, impedido de tomar partido ou de dar a solução. Cabe-lhe, 
sobretudo, escutar e estar atento, criando situações de encontro e de 
proximidade favoráveis à emergência de respostas pessoais por parte dos 
educandos, os verdadeiros protagonistas da acção. Para isso, terá de 
promover relações interpessoais baseadas no princípio ético da distância 
óptima. Ou seja, uma distância que permita garantir a conjugação 
equilibrada entre racionalidade, sensibilidade e serenidade (Carvalho e 
Baptista, 2004, p. 93). 

Conclusiones 

Face ao modelo clássico de intervenção social que parte do diagnóstico com vista à resolução 
de problemas sociais, aproximando-se do trabalho do médico, pelo que tantas vezes é 
classificado de paradigma biomédico, emerge, hoje, um modelo alternativo mais preocupado 
com a mudança, transformação, educação e autonomização dos sujeitos e comunidades 
intervencionadas, aqui designado de intervenção socioeducativa, assente na pedagogia social 
e na mediação intercultural. O diagnóstico é aqui substituído por uma análise da situação, 
solicitada pelos sujeitos e/ou grupos a intervencionar, ou por outrem, uma avaliação auto e 
hetero que se vai fazendo a partir dos primeiros contactos entre interventores e 
intervencionados de modo muito informal e implicado.  

Referencias 

Caride, J. A. (2016). La mediación como pedagogia social: viejas realidades, nuevos retos para 
la intervención social, in Vieira et al. (Orgs.). Pedagogias de Mediação Intercultural e 
Intervenção Social, Porto: Edições Afrontamento, pp. 13-26. 

Carvalho, A. & Baptista I. (2004). Educação Social. Fundamentos e estratégias. Porto: Porto 
Editora. 

Neri, A. et al.  (Orgs.) (2004). Biomedicalização da Velhice na pesquisa, no atendimento os 
idosos e na vida social In: Diogo, M.; Neri, A. e Cachioni, M. Saúde e Qualidade de Vida 
na Velhice, Campinas, SP: Editora Alinea, pp. 11-37.  

Perez Serrano, G. (2008). Elaboração de Projetos Sociais. Porto: Porto Editora. 

Robertis, C. (2011). Metodologia da Intervenção em Trabalho Social, Porto: Porto Editora. 

Vieira, A. (2016). Educação Social e Mediação Sociocultural, Porto: Profedições. 

Vieira, A. & Vieira, R. (2016). Pedagogia Social, Mediação Intercultural e (Trans)formações, 
Porto: Profedições. 

Vieira, R. et al., (orgs.) (2018). Da mediação Intercultural à Mediação Comunitária: estar 
dentro e estar fora para mediar e intervir. Porto: Afrontamento. 

Vieira, R. & Vieira, A. (2016). Mediações Socioculturais: Conceitos e Contextos In: Vieira et al. 
(Orgs.). Pedagogias de Mediação Intercultural e Intervenção Social, Porto: Edições 
Afrontamento, pp. 27-56. 


